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Ensaio sobre o ensino da epidemiologia em programas 
de mestrado em saúde pública e desenvolvimento

Essay on the teaching of Epidemiology in master programs in Public Health and development

Essai sur l’enseignement de l’Épidémiologie dans les programmes de maîtrise en Santé Publique et 
développement

Resumo

Neste ensaio, reflete-se sobre a epidemiologia na atualidade e o seu papel na área da saúde pública e do desenvolvimento. 
Partindo da definição de epidemiologia e dos atuais desafios que se colocam à disciplina, teorizando sobre a crescente neces-
sidade de definição do papel do epidemiologista e usando como elementos enquadradores os principais programas de mes-
trado em saúde pública e desenvolvimento oferecidos no espaço europeu e em Portugal, a autora propõe objetivos de ensino 
e aventa alguns conteúdos essenciais, defendendo um ensino moderno, proactivo e com base em competências.
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Abstract

In this essay, a reflection is made on epidemiology in actuality and its role in Public Health and Development. Starting 
from the definition of epidemiology and the current challenges facing the discipline, theorizing about the growing need to 
define the role of the epidemiologist and using as framing elements the principal master’s programs in Public Health and 
Development offered in Europe and in Portugal, the author proposes teaching objectives and puts forward some essential 
contents, advocating a modern, proactive and skills-based teaching.
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Résumé

Cet essai est une réflexion sur l’épidémiologie aujourd’hui et son rôle dans la Santé Publique et le Développement. Partant 
de la définition de l’épidémiologie et des défis actuels auxquels la discipline est confrontée, théorisant sur le besoin crois-
sant de définir le rôle de l’épidémiologiste et utilisant comme éléments de cadrage les principaux programmes de maîtrise 
en Santé Publique et Développement offerts en Europe et au Portugal, l’auteure propose des objectifs d’enseignement et 
met en avant certains contenus essentiels, prônant un enseignement moderne, proactif et axé sur les compétences.
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Sobre a epidemiologia, a saúde pública e 
o desenvolvimento

A definição de epidemiologia tem acompanhado a 
transição epidemiológica, demográfica e de saúde, 
“saltando” de uma conceptualização iminentemen-
te ligada a epidemias (de doenças infeciosas), às suas 

causas e ao impacto das intervenções de saúde pública 
para as minimizar, para a definição moderna. Nesta, a 
epidemiologia é entendida como o estudo da ocorrên-
cia e distribuição de eventos de saúde e/ou doença e 
dos seus determinantes e da aplicação desse conheci-
mento ao controlo de problemas de saúde [1].
A definição de epidemiologia evoluiu, também, com a 
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expansão dos seus instrumentos, e, consequentemen-
te, com a capacidade para estudar e provar a existência 
de relações causais, verificando-se uma tendência para 
a sua adjetivação. Por isso, a epidemiologia é hoje uma 
ciência biológica (e.g., epidemiologia molecular) por 
utilizar métodos como a aleatorização mendeliana, a 
epigenética, a ómica ou a análise de RNA [2]; uma 
ciência social, por se ocupar dos fatores sociais e da re-
lação entre estes, os fatores biológicos e a saúde (e.g., 
epidemiologia social); e uma disciplina de recolha de 
dados e de análise (e.g., epidemiologia digital) [3,4]. A 
epidemiologia é, ainda, uma disciplina dinâmica, fun-
damental para a investigação em saúde pública, que 
gera conhecimento e resolve problemas [5].
Em meados dos anos 90 do século passado, iniciou-se 
num novo paradigma da epidemiologia, marcado pelos 
desenvolvimentos na biologia, nas técnicas biomédicas 
e nos sistemas de informação. A epidemiologia trans-
formou-se numa coleção de métodos genéricos utili-
zados para estudar cada vez mais assuntos triviais em 
detrimento da sua integração numa abordagem multi-
disciplinar dos problemas de saúde [6–8]. Argumenta-
-se, agora, que é necessário trazer a epidemiologia de 
novo para a abordagem multidisciplinar da saúde pú-
blica, entendendo-a como basilar à saúde populacional 
e à sua missão fundamental de servir a saúde pública 
[9]. Galea e Keyes defendem que a epidemiologia, en-
quanto central à saúde das populações, deve responder 
a questões relevantes para a melhorar, compreenden-
do mais do que as causas de doença, as de saúde [11]. 
Neste sentido, a epidemiologia necessita de caminhar 
na direção de uma abordagem salutogénica em que a 
saúde é uma construção de vida, determinada por vá-
rios fatores e se movimenta entre o contínuo de doen-
ça (dis-ease) ou estados pobres de saúde e a saúde (ease) 
em detrimento de uma abordagem patogénica (i.e., 
em que a doença tem um agente específico, patogéni-
co) [11]. Para tal, não só tem de existir uma abertura 
às abordagens de outras disciplinas e paradigmas, como 
o ensino da epidemiologia tem de se readaptar [10].
O reconhecimento da saúde como direito humano 
(individual e da humanidade) e a centralidade da saú-
de para o bem-estar (como bem e liberdade individual 
e bem público, avaliando a cada momento a respetiva 
dinâmica e equilíbrio), que encontram respaldo nos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, realçam a 
necessidade da epidemiologia no centro da saúde públi-
ca, rigorosa, analítica e capaz de contribuir para a cons-
trução de modelos que permitam compreender o peso 
das doenças nas populações e que considerem, também, 

as questões do desenvolvimento [12].
Se, por um lado, há uma necessidade cada vez maior 
de desenvolver respostas de saúde pública de precisão 
às necessidades de saúde das comunidades, por outro 
os problemas de saúde, bem como os seus determinan-
tes, têm extravasado as fronteiras geográficas, apelan-
do a intervenções concertadas de nível global [13–15]. 
São exemplos paradigmáticos as alterações climáticas, a 
perda de biodiversidade com a alteração profunda dos 
ecossistemas, a urbanização acelerada ou a utilização 
dos combustíveis fósseis, fatores que influenciam gran-
demente a saúde e bem estar dos povos e que se refle-
tem em fenómenos migratórios, emergência de novas 
ameaças infeciosas (e.g., SARS-CoV-2, Ébola, MERS, 
Zika) ou reemergência de outras (e.g., malária, den-
gue), aumento do peso das doenças respiratórias, da 
obesidade, da diabetes ou das doenças cardiovasculares, 
entre outras [12]. E é, também aqui, seja na resposta de 
precisão ou na compreensão global, que a epidemiolo-
gia encontra terreno fértil, maioritariamente nas suas 
áreas de aplicação e/ou especialização (e.g., epidemio-
logia das “ómicas” e epidemiologia do big data) [16,17].
A pandemia do SARS-CoV-2 despertou para a centrali-
dade da epidemiologia na saúde pública e na saúde glo-
bal, no debate político e na qualidade e quantidade da 
informação e comunicação em saúde. Um pouco por 
toda a parte, surgiram “epidemiologistas” sem a neces-
sária reflexão sobre o que é um epidemiologista e quais 
as competências que deve possuir. Aliás, a epidemiolo-
gia tende a ser encarada por alguns como uma atividade 
de senso comum, uma linha de investigação que qual-
quer profissional de saúde, mesmo aquele sem “educa-
ção quantitativa” se sente preparado para iniciar [18]. 
Tal leva a que, com frequência, os princípios e pressu-
postos básicos da epidemiologia ou os seus conceitos 
mais elementares sejam rude, frequente e erradamente 
utilizados, colocando em causa a qualidade da base de 
decisão em saúde e, por vezes, a perceção de idoneida-
de da epidemiologia. A questão centra-se no que é um 
epidemiologista e quais são as competências de epide-
miologia necessárias a qualquer profissional da saúde.
É assim necessária uma reflexão profunda, não só 
sobre o papel da epidemiologia na modernidade, na 
saúde pública e na saúde global, no desenvolvimento 
dos povos e nações, que terá de coexistir com o ime-
diatismo, a necessidade instantânea de informação e 
com os sound bites que dificultam a explicação com-
plexa de fenómenos complexos, mas, também, sobre 
a formação em epidemiologia. Aliás, esta necessidade 
de refletir sobre as competências em epidemiologia 
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tem vindo a ser identificada nos últimos anos [19] e 
é, também, fruto de macrotendências como a dispo-
nibilidade crescente de grandes conjuntos de dados, 
alteração do ambiente de comunicação em saúde, das 
reformas dos sistemas de saúde, das alterações demo-
gráficas, da globalização, da emergência de tecnolo-
gias de alto rendimento (“ómicas”), de um maior foco 
na responsabilização, na prestação de contas e nas cau-
sas de doença a montante, na emergência das ciências 
translacionais ou na maior centralidade das equipas e 
da ciência transdisciplinar [20].
A formação na área da epidemiologia é, desde há 
séculos, comum a várias profissões da saúde. Atual-
mente, de forma mais ou menos evidente, apresenta-
da como disciplina singular ou integrando módulos, 
tendencialmente de saúde pública, saúde comunitária 
ou de medicina preventiva, a epidemiologia integra os 
curricula da formação inicial de muitos profissionais 
de saúde [19,21]. Existe, inclusivamente, um debate 
sobre a relevância da epidemiologia nos curricula do 
ensino secundário, dado o estímulo do pensamento 
crítico e da literacia científica [22–25], uma particular 
mais valia na era da (des)informação.
Mas, o que deve e necessita de ser debatido é que epi-
demiologia ensinar no contexto da saúde pública, da 
saúde global e do desenvolvimento, garantindo a prepa-
ração de profissionais capazes de “inovar nos seus métodos 
e orientar as suas questões para a saúde da população” [10].

Sobre o ensino da saúde pública e desen-
volvimento em mestrados

No espaço europeu destacam-se os mestrados dedicados 
à formação em saúde pública e  desenvolvimento: Mes-
trado em saúde pública e desenvolvimento (MSPD) do 
Instituto de Higiene e Medicina Tropical da Universida-
de NOVA de Lisboa, o Master in Public Health for Develo-
pment da London School of Hygiene and Tropical Medicine, o 
Master of Public Health/International Course in Health Deve-
lopment do KIT Royal Tropical Institute da Universidade de 
Amesterdão, o International Development (Masters in Public 
Health) da Universidade de Sheffield, o Master in Global 
Health and Development da University College of London, o 
Master in Health and International Development da London 
School of Economics and Political Science e o Santé Publi-
que, Sociétés et Développements (parcours du master de San-
té Publique) da L’Unité Mixte de Recherche 1252 SESSTIM 
Sciences Economiques et Sociales de la Santé & Traitement de 
l’Information Médicale (Inserm/ Institute de Recherche pour le 
Développement/ Aix Marseille Université) em França.

Com o objetivo geral tendencialmente focado nos pro-
blemas dos países de baixa ou média renda ou no Sul 
Global, geralmente associados a pobreza e desigualda-
de, dois programas, o Master of Public Health/ Internatio-
nal Course in Health Development e o Master in Global Heal-
th and Development destacam-se pelo seu foco global. Já 
o MSPD apresenta um objetivo geral orientado para a 
fase inicial da transição em saúde que carece de reflexão 
e eventual alteração. Embora a fase inicial da transição 
em saúde tenha sido tradicionalmente associada a países 
de baixo rendimento (e daí a sua menção no objetivo 
de um programa relacionado com o desenvolvimento), 
a verdade é que, desde a década de 90, se sabe que as 
doenças transmissíveis, os problemas nutricionais e a 
mortalidade materna e perinatal já não constituem as 
principais causas de morte, características desta fase, 
mesmo nestes países, que se encontram num contexto 
epidemiológico de coexistência de doenças transmissí-
veis e não transmissíveis, particularmente aquelas com 
forte influência dos estilos de vida [26–28].
Todos os programas propõem uma organização em 
módulos obrigatórios e módulos opcionais (cuja fre-
quência depende da área de especialização do aluno). 
No caso do Master of Public Health/ International Course 
in Health Development existem ainda módulos avançados 
obrigatórios dentro das áreas específicas de especializa-
ção, não comuns a todos os alunos. Os módulos obri-
gatórios tendem a incluir disciplinas da saúde pública 
como a epidemiologia, os métodos de investigação ou 
a estatística, bem como aspetos mais conceptuais como 
a saúde global, o desenvolvimento ou as políticas de 
saúde. Apesar dos métodos de investigação estarem 
contemplados em todos os programas, a epidemiologia 
apenas surge como disciplina individualizada no MSPD, 
no Master in Public Health and Development, no Master of 
Public Health/ International Course in Health Development 
e no Santé Publique, Sociétés et Développements, desconhe-
cendo-se se é abordada nos restantes programas.
Em Portugal, o MSPD é o único programa de mes-
trado que agrega, na denominação, a saúde pública 
e o desenvolvimento. Considerando os mestrados 
em saúde pública, identificam-se, ainda, o mestrado 
Uma Saúde: Saúde Pública Humana e Animal (MUS) 
oferecido pela Escola de Ciências e Tecnologias da 
Universidade de Évora e pela Faculdade de Ciências 
Médicas da Universidade Nova de Lisboa; o mestra-
do em Saúde Pública lecionado na Escola Nacional de 
Saúde Pública da Universidade Nova de Lisboa (MSP-
-ENSP-NOVA) e o mestrado em Saúde Pública ofe-
recido pela Faculdade de Medicina da Universidade 
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do Porto (MSP-FMUP). Apenas o MUS apresenta um 
enfoque na vigilância das doenças transmissíveis entre 
seres humanos e animais, o que o distingue dos demais 
programas, em particular no que diz respeito às UC 
obrigatórias “Bem-estar humano/ bem-estar animal”, 
“Zoonoses e segurança alimentar” ou “Sustentabilida-
de ambiental”, entre outras. 
À semelhança do que se verifica nos programas euro-
peus, nos portugueses existem UC obrigatórias sobre 
métodos de investigação e disciplinas da saúde pública 
(i.e., epidemiologia, estatística) para além das relacio-
nadas com as políticas e sistemas de saúde ou a gestão; e 
UC opcionais vocacionadas para responder a interesses 
específicos dos mestrandos. Os conteúdos relacionados 
com o desenvolvimento constam dos curricula do MSPD 
e do MUS sendo menos evidentes no MSP-ENSP-NO-
VA ou no MSP-FMUP. Em todos os programas existe 
pelo menos uma UC obrigatória de epidemiologia.

Sobre o ensino da epidemiologia nos mes-
trados de saúde pública e desenvolvimento

Nos sete mestrados em saúde pública e desenvolvimento 
do espaço europeu, a epidemiologia era explicitamen-
te mencionada como integrando os curricula dos cursos 
MSc Public Health for Development, Master of Public Heal-
th/ International Course in Health Development, Internatio-
nal Development (Masters in Public Health) e Santé Publique, 
Sociétés et Développements. A consulta do programa da UC 
de epidemiologia do MSc Public Health for Development, 
do International Development (Masters in Public Health) e do 
Santé Publique, Sociétés et Développements, disponíveis onli-
ne, revelou que, genericamente, as UC de epidemiologia 
tinham como objetivo geral a introdução de conceitos 
básicos aplicados à saúde pública e o desenho, análise e 
interpretação dos estudos epidemiológicos. Os conteú-
dos englobavam o desenho de estudos, as medidas de fre-
quência e de efeito, os conceitos de viés, interação e con-
fundimento, a causalidade e o rastreio (que no MSc Public 
Health for Development incluía a vigilância epidemiológica).
Em todos os mestrados portugueses existia pelo menos 
uma UC obrigatória de epidemiologia, sendo que no 
MUS existiam duas (Epidemiologia I e II). As UC de epi-
demiologia dos MSP-ENSP-NOVA e MSP-FMUP obje-
tivavam a aquisição de competências nas áreas do método 
epidemiológico, das medidas de frequência e de efeito, 
do desenho de estudos, do rastreio, do erro, vieses e con-
fundimento e da causalidade. No caso particular do MSP-
-ENSP-NOVA a UC tinha também como objetivo co-
nhecer o papel da epidemiologia e dos seus métodos nas 

áreas da gestão e administração de saúde, promoção da 
saúde, investigação em saúde pública e serviços de saúde.
Em consonância, os conteúdos das UC dos mestrados 
em saúde pública quer da ENSP-NOVA, quer da FMUP 
abrangiam o desenho dos estudos epidemiológicos, as 
medidas de frequência, impacto e associação, os dife-
rentes tipos de erro e a causalidade. No caso do pro-
grama da ENSP-NOVA era abordada a vigilância epide-
miológica. Já no MUS os conteúdos de epidemiologia 
dividiam-se, nas UC “Epidemiologia I” e “Epidemiolo-
gia II”. A primeira contemplava o método epidemioló-
gico, as medidas de ocorrência, os tipos de estudo, as 
medidas de associação, os tipos de erro, a amostragem, 
a padronização, os testes diagnóstico e a vigilância epi-
demiológica; e a segunda o conceito de risco, as ferra-
mentas para a tomada de decisão, os sistemas de infor-
mação geográfica e as ferramentas de análise espacial.

Sobre que epidemiologia ensinar no con-
texto da saúde pública e desenvolvimento

Existe uma salutar discussão sobre que competências 
deve ter um epidemiologista lato sensu. A definição de 
competências depende de uma série de fatores que va-
riam desde a área de atuação, ao tipo de funções desem-
penhadas ou ao propósito (formar mestres, doutores na 
área ou em áreas afins). Contudo, no ensino em saúde 
pública, a definição de competências em epidemiolo-
gia, ainda que não consensual é relevante para alunos e 
professores [29]. O ensino com base em competências 
permite basear a aprendizagem do aluno na proficiên-
cia e no conhecimento, aproximando e personalizando 
a aprendizagem.
Numa revisão recente sobre o ensino com base em 
competências, foram identificados os seguintes ele-
mentos caracterizadores: capacidade para tomar deci-
sões sobre a aprendizagem, aquisição e aplicação dos 
conhecimentos e demonstração do aprendido, avaliação 
positiva, significativa e que capacita, apoio individuali-
zado para caminhos de aprendizagem individualizados, 
progresso com base na proficiência e transparência em 
relação ao que é esperado em termos de aprendizagem 
(conhecimentos, atitudes e práticas) [30].
Numa UC de epidemiologia, em programas de mestra-
do na área da saúde pública e do desenvolvimento, pre-
tende-se que os alunos adquiram competência na com-
preensão dos métodos epidemiológicos aplicados à saúde 
pública e ao desenvolvimento e dos conceitos básicos de 
desenho, análise e interpretação dos estudos epidemioló-
gicos. Para que os alunos desenvolvam o conjunto de co-
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nhecimentos, atitudes e práticas que compõem esta com-
petência devem ser consideradas as práticas correntes a 
nível nacional e internacional no ensino da epidemiolo-
gia, as competências em epidemiologia para o programa 
em específico, os entendimentos epidemiológicos funda-
mentais [25] (Quadro 1), os princípios do pensamento 
populacional e da comparação de grupos [31] e as macro-

Considerações finais

À definição da identidade epistemológica da epidemio-
logia, num contexto de macrotendências de subespe-
cialização, de integração de novas tecnologias e de pro-
dução de informação e de dados que, inclusivamente, 
podem colocar em causa a colheita primária de dados 
que caracteriza a abordagem metodológica desta ciên-
cia [4], deve acrescer uma reflexão sobre o ensino e a 
aprendizagem da epidemiologia.
O ensino da epidemiologia no século XXI deve aten-
der às tendências pedagógicas, às novas tecnologias que 

tendências da epidemiologia e do seu ensino [20,32–36].
Por último, o epidemiologista, ou o profissional com 
competências em epidemiologia, tem de compreender, 
medir, calcular e interpretar medidas de frequência e 
associação, compreender os diferentes desenhos de 
estudos, as suas forças e fraquezas, identificar vieses e 
confundimentos e reportar dados [37].

contribuirão, certamente, para a qualidade e para a ra-
pidez da evidência epidemiológica e à crescente mul-
tidisciplinariedade que questiona o âmago da prática 
epidemiológica [38].
O futuro do ensino da epidemiologia passa, inexoravel-
mente, pela influência do pensamento causal, pelo papel 
das plataformas digitais e continuará a focar conceitos e 
métodos epidemiológicos. O ensino da epidemiologia 
deve adotar novas estratégias pedagógicas e aproximar 
a necessidade de aproximação da experiência de ensino 
das expetativas de aprendizagem do aluno, mutatis mu-
tandis, tornando o ensino ativo e interativo, relevante, 

Quadro	1	–	Entendimentos	epidemiológicos	fundamentais	propostos	por	Kaelin	et	al	[25]	

Considerações	finais	

À	definição	da	iden7dade	epistemológica	da	epidemiologia,	num	contexto	de	macrotendências	
de	subespecialização,	de	 integração	de	novas	 tecnologias	e	de	produção	de	 informação	e	de	
dados	 que,	 inclusivamente,	 podem	 colocar	 em	 causa	 a	 colheita	 primária	 de	 dados	 que	
caracteriza	a	abordagem	metodológica	desta	ciência	 [4],	deve	acrescer	uma	reflexão	sobre	o	
ensino	e	a	aprendizagem	da	epidemiologia.		

O	 ensino	 da	 epidemiologia	 no	 século	 XXI	 deve	 atender	 às	 tendências	 pedagógicas,	 às	 novas	
tecnologias	 que	 contribuirão,	 certamente,	 para	 a	 qualidade	 e	 para	 a	 rapidez	 da	 evidência	
epidemiológica	 e	 à	 crescente	 mul7disciplinariedade	 que	 ques7ona	 o	 âmago	 da	 prá7ca	
epidemiológica	[38].		

O	futuro	do	ensino	da	epidemiologia	passa,	 inexoravelmente,	pela	 influência	do	pensamento	
causal,	 pelo	 papel	 das	 plataformas	 digitais	 e	 con7nuará	 a	 focar	 conceitos	 e	 métodos	

Entendimentos	epidemiológicos	fundamentais

1. As	 causas	 de	 saúde	 e	 doença	 podem	 ser	 conhecidas	 através	 do	 estudo	 sistemá7co	 e	
rigoroso	de	padrões,	formulação	e	teste	de	hipóteses	(comparação	de	grupos);	

2. As	hipóteses	podem	ser	testadas	através	da	comparação	de	medidas	de	frequência	de	
doença	 em	 grupos	 com	 e	 sem	 causa	 para	 determinar	 se	 a	 causa	 e	 a	 doença	 estão	
associadas;		

3. Quando	 uma	 causa	 ou	 exposição	 tem	 um	 efeito	 benéfico	 hipoté7co	 podem	 ser	
desenhados	estudos	que	expõem	intencionalmente	à	causa	um	dos	grupos	que	depois	
se	compara	com	outro	grupo	não	exposto	no	que	diz	respeito	à	ocorrência	do	efeito;		

4. Sempre	 que	 a	 exposição	 propositada	 ao	 efeito	 benéfico	 hipoté7co	 encerra	 de	 algum	
risco	não	é	e7camente	aceitável	expor	os	indivíduos,	podendo,	contudo,	optar-se	pelo	
seguimento	 de	 grupos	 naturalmente	 expostos	 que	 são	 comparados	 com	 outros	 não	
expostos;		

5. Uma	possível	explicação	para	uma	causa	pode	ser	um	efeito.	Contudo,	outros	 fatores	
como	o	erro	aleatório,	os	vieses	e	o	confundimento	podem	explicar	a	associação;		

6. O	juízo	sobre	se	uma	causa	resulta	de	um	determinado	efeito	resulta	da	análise	de	um	
conjunto	de	provas	(evidências)	cientficas;		

7. Embora	 uma	 exposição	 ou	 causa	 possa	 ser	 necessária	 para	 originar	 um	 efeito,	
raramente	é	suficiente	(a	“monocausalidade”	é	rara);		

8. As	decisões	sobre	intervenções	e	polí7cas	de	saúde	são	tomadas	com	base	em	mais	do	
que	evidência	cientfica	(e.g.,	prioridades	polí7cas	globais,	recursos	disponíveis);	

9. As	estratégias	e	intervenções	de	saúde	podem	ser	estudadas	comparando	a	ocorrência	
de	doença	em	grupos	que	foram	alvo	dessas	estratégias	e	intervenções	e	naqueles	que	
não	as	sofreram;		

10. Na	prá7ca	da	saúde	pública	e	das	polí7cas	de	saúde,	a	epidemiologia	toma	a	forma	de	
ciência	 aplicada	 caracterizada	 pela	 síntese	 de	 resultados	 de	 estudos	 para	 orientar	 as	
polí7cas,	descrição	da	doença	e	fatores	de	risco	para	estabelecer	prioridades,	avaliação	
dos	programas	e	polí7cas,	medição	dos	resultados	da	prestação	de	serviços	de	saúde	e	
comunicação	efe7va.

	7

Quadro 1 : Entendimentos epidemiológicos fundamentais propostos por Kaelin et al [25]
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